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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOAO PEDRO FERREIRA RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA DE SEGURANÇA E PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE. AÇÕES PENAIS DISTINTAS. CESSAÇÃO DA
PERICULOSIDADE. EXTINÇÃO DA MEDIDA DE SEGURANÇA. DETERMINAÇÃO DE
CUMPRIMENTO DA PENA RECLUSIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de 

 impetrado em favor do paciente, condenado por tráfico de drogas,habeas corpus
buscando a conversão da pena privativa de liberdade em medida de segurança.
2. O agravante sustenta que, em condenação anterior por roubo, cumpriu pena por
meio de medida de segurança devido à inimputabilidade, e requer a extensão dessa
medida à segunda condenação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível converter a pena privativa
de liberdade em medida de segurança na segunda condenação, considerando a
inimputabilidade reconhecida na primeira condenação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que não há impedimento
jurídico para a imposição de medida de segurança em um processo e penas privativas
de liberdade em outros, desde que decorrentes de fatos e ações penais distintas.
5. A medida de segurança foi extinta após parecer favorável que constatou a
superação da periculosidade do paciente, determinando-se o cumprimento da pena
remanescente na modalidade reclusiva.
6. A cessação da periculosidade impede a substituição da pena privativa de liberdade
por medida de segurança, devendo a pena ser cumprida conforme a condenação.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não há impedimento jurídico para a imposição de medida de
segurança em um processo e penas privativas de liberdade em outros, desde que
decorrentes de fatos e ações penais distintas. 2. A cessação da periculosidade impede
a substituição da pena privativa de liberdade por medida de segurança."

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.
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STJ, HC 275.635/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, SextaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 08.03.2016, DJe 15.03.2016.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA DE SEGURANÇA E PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE. AÇÕES PENAIS DISTINTAS. CESSAÇÃO DA
PERICULOSIDADE. EXTINÇÃO DA MEDIDA DE SEGURANÇA. DETERMINAÇÃO DE
CUMPRIMENTO DA PENA RECLUSIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de 
 impetrado em favor do paciente, condenado por tráfico de drogas,habeas corpus

buscando a conversão da pena privativa de liberdade em medida de segurança.

2. O agravante sustenta que, em condenação anterior por roubo, cumpriu pena por
meio de medida de segurança devido à inimputabilidade, e requer a extensão dessa
medida à segunda condenação.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível converter a pena privativa
de liberdade em medida de segurança na segunda condenação, considerando a
inimputabilidade reconhecida na primeira condenação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que não há impedimento
jurídico para a imposição de medida de segurança em um processo e penas privativas
de liberdade em outros, desde que decorrentes de fatos e ações penais distintas.

Documento eletrônico VDA49447742 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 15:46:37
Código de Controle do Documento: abe47cf2-5f34-4d3e-a45c-ec50c8e6fe66



5. A medida de segurança foi extinta após parecer favorável que constatou a
superação da periculosidade do paciente, determinando-se o cumprimento da pena
remanescente na modalidade reclusiva.

6. A cessação da periculosidade impede a substituição da pena privativa de liberdade
por medida de segurança, devendo a pena ser cumprida conforme a condenação.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não há impedimento jurídico para a imposição de medida de
segurança em um processo e penas privativas de liberdade em outros, desde que
decorrentes de fatos e ações penais distintas. 2. A cessação da periculosidade impede
a substituição da pena privativa de liberdade por medida de segurança."

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados.

STJ, HC 275.635/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, SextaJurisprudência relevante citada: 
Turma, julgado em 08.03.2016, DJe 15.03.2016.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO PEDRO PEREIRA RAMOS,
contra decisão monocrática de fls. 152/156, que não conheceu do presente habeas

impetrado em favor do paciente.corpus 
Em suas razões, o agravante reitera que está sofrendo flagrante ilegalidade,

pois foi negada a possibilidade de cumprimento da segunda condenação imposta ao
recorrente na modalidade de medida de segurança, ante o reconhecimento da
inimputabilidade na primeira condenação, devendo ser estendida àquela.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do recurso a fim
de que seja concedida a conversão em medida de segurança da pena privativa de
liberdade proveniente da condenação posterior, a ser abarcada pela desinternação
condicional.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe
argumentos suficientes para sua alteração.
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Na hipótese, o agravante objetiva a conversão em medida de segurança da
pena reclusiva imposta na segunda condenação (processo n. 0009716-
70.2023.8.26.0026), em que foi condenado por tráfico de drogas.

Sustenta que a alteração é de rigor porque na primeira condenação (processo
n. 0005214-79.2024.82.0050), decorrente da prática de roubo, o agravante cumpriu a
pena por meio de medida de segurança, em razão da absolvição imprópria naquele
feito criminal em razão da inimputabilidade.

Com isso, requer o aproveitamento da medida de segurança também para a
segunda condenação, a ser abarcada pela desinternação condicional.

A jurisprudência desta Corte Superior já decidiu que "não há obstáculo jurídico à
imposição de medida de segurança em um feito e penas privativas de liberdade em

(HC n. 275.635/SP, Ministro Nefi Cordeiro, DJe ).outros processos" 15/3/2016
No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS

CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL,
ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO
CABIMENTO. EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO AO SISTEMA
VICARIANTE. INOCORRÊNCIA. IMPOSIÇÃO DE MEDIDA
DE SEGURANÇA E DE PENAS PRIVATIVAS DE
LIBERDADE DECORRENTES DE FATOS E AÇÕES
PENAIS DISTINTAS. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa,
uniformizou o Superior Tribunal de Justiça ser inadequado
o writ quando utilizado em substituição a recursos especial
e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício,
a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade
flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. O sistema vicariante afastou a imposição
cumulativa ou sucessiva de pena e medida de segurança,
uma vez que a aplicação conjunta ofenderia o princípio do
ne bis in idem, já que o mesmo indivíduo suportaria duas
consequências em razão do mesmo fato.

3. Tratando-se o reconhecimento da incapacidade
de decisão incidental no processo penal, não há obstáculo
jurídico à imposição de medida de segurança em um feito
e penas privativas de liberdade em outros processos.

4. Habeas Corpus não conhecido.
(HC n. 275.635/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro,

Sexta Turma, julgado em , DJe de .)8/3/2016 15/3/2016
 

Ademais, pelo que se depreende das informações trazidas pelo Juízo de
primeiro grau (fl. 148), em 17 de janeiro de 2025 foi julgada extinta a medida de
segurança, determinando-se o cumprimento da reprimenda remanescente na
modalidade reclusiva, após parecer favorável do profissional responsável pela
avaliação do paciente, que assentou a superação da periculosidade.
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Conclui-se, portanto, que o caso é mesmo de cumprimento da pena privativa de
liberdade, pois cessada a periculosidade, descabe ao Juízo da Execução substituir a
pena por medida de segurança e, havendo pena a ser cumprida, não lhe resta senão
providenciar esse cumprimento nos termos em que foi imposto na condenação.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Número Registro: 2025/0109677-5 HC 992.260 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017951720258260050  00052147920248260050  00191228720178260071  
17951720258260050  191228720178260071  52147920248260050

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOAO PEDRO FERREIRA RAMOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - 
Medidas de Segurança - Internação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO PEDRO FERREIRA RAMOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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